
ATO nº 710/01 
Institui Grupo de Trabalho para selecionar sugestões de medidas tendentes a racionalizar o 
consumo de energia elétrica e de água nas dependências do Palácio Anchieta. 
CONSIDERANDO a necessidade de identificação de medidas destinadas a racionalizar o 
consumo de água e de energia elétrica nas dependências do Palácio Anchieta, sem prejuízo 
de outras providências adotadas no âmbito da Administração desta Edilidade, 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições, RESOLVE: 
Art. 1º - Fica instituído Grupo de Trabalho para selecionar sugestões de medidas tendentes 
a racionalizar o consumo de energia elétrica e de água nas dependências do Palácio 
Anchieta. 
Parágrafo único - O Grupo será composto por cinco membros, dos quais: dois serão 
indicados pela Mesa; um, indicado pela Diretoria Geral; um, indicado pela Assessoria Policial 
Militar; e um poderá ser indicado pela Associação dos Servidores da Câmara Municipal. 
Art. 2º - Para o fim previsto no artigo anterior, o Grupo ora criado procederá a consulta e 
recolhimento de sugestões dos servidores, as quais, após serem examinadas e 
selecionadas, deverão ser encaminhadas aos setores competentes da Administração da 
Casa. 
Art. 3º - Dentre as sugestões, por escrito, que contiverem perfeita identificação de autoria, 
poderá haver seleção específica com vistas a conferir premiação a seus autores, sem ônus 
patrimonial para a Edilidade. 
§ 1º - A premiação referida no caput, sem ônus patrimonial para a Edilidade, poderá ser 
oferecida pela Associação dos Servidores da Câmara Municipal. 
§ 2º - O Grupo de Trabalho estabelecerá as condições e critérios para a premiação prevista 
no caput, em regulamento a ser divulgado através dos setores da Casa. 
Art. 4º - Fica indicado o dia 04 de junho de 2001 para o Grupo apresentar a divulgação dos 
resultados, com as correspondentes premiações, as quais serão realizadas às 17:00 do 
mesmo dia, na Presidência da Câmara. 
Art. 5º - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário. 
São Paulo, 24 de maio de 2001. 
 


